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UNIOADE(S) GESTORA(S): SECETARIA DO MEIO AMBIENTE.

PREGÃo N" 2023.07,29.01

OBJETO

coNTRATAÇÃo. DE sERVtÇos rEcNtcos EspEctALtzaDos- EM
ASSESSORIA TECNICA A['BIENTAL PARA A OPERÂCIONALIZAÇAO E
oualrFtcAÇÀo Do óRGÀo At B|ENTAL PARA REALtzaR
LrcENctAtvENTo E FtscALtzAÇÁo AUB|ENTAL DE [,,/rpAcro. Local
VINCULADO A SECRETARIA DO MEIO AIVIBIENTE DO IV]UNICIPIO DÊ
sÀo BÉNEorro/cE, coNFoRrlrE TERtvo DE REFERÊNcra.

MENOR PREÇO

ABERTO

TIPO:

[,ODO DE DISPUTA:

DATA DA sEssÃo: í6 de Agosto dê 2023
HORÂRIO: í0:00.

Locâl: COMPRASNET 4.0 - www.gov.br/compras

Enderêço: Rua Paulo Marques, n" 378 - Sáo Benedito ' 62370-000 - Cêntro/ CE.

E-mail: cplsaobenedito@gmail.com
Fone: (88)3626-'1347
Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machâdo

pREFETTURA MUNtctpAL DE sÃo BENEDtroicE
pREGoErRo/coMtssÃo pERMANENTE DE LrcrraÇÃo
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EDITAL DE PREGÃÔ N' 2O23.O7.2A.O'I

O MUNICIPIO OE SÃO BENEOITO/CE, com endêreço no Rua Paulo lllarques, no 378, Centro, CEP:62370-
000, São Benedito/CE inscrito no CNPJ(|\,|F) no 07.778.12910001-74, torna público por meio de sêu
Pregoeiro, desrgnado pela Porlaria nõ 2412022, de 25 de Fevereiro de 2022, que taá rcalizar licitâçáo na
rnodalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o cnténo de julgamento de MENOR PREçO POR
ITEM, objetivando ar coNTRATAçÃO DE SERVTçOS TÉCN|COS ESPECTALTZADOS EM ASSESSORIA
TÉcNtca aMBtENTAL paRA a opERACtoNALtzAÇÃo E auALtFtcAçÃo Do óRGÁo aMBtENTAL
PÂRA REALIZAR LICENCIAMENTO E FISCALIZAçÀO AMBIENTAL DE IMPACÍO LOCAL VINCULADO
À SECRETARTA Do MEro aMBTENTE Do MUN|cipto DE sÃo BENEDtTo/cE, coNFoRME TERrt o DE
REFERÊNCIA, relacionados no ANEXO I a este edital, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2OO2;

Lêi Complementar f 123, de 14 de dêzêmbro de 2006 ê subsidiariamentê aplicando-se arnda, a Lêr

Federal n08.666,dê21 dejunhodel993esuasdemaisalterações,eDecretono10.024,de20desetembro
de2019, no Dêcrêto l\/unicipal no52 de 14dejunhode2021, e nas condiçóes estabelecidas neste Edita e
seus anêxos

A sêssáo de processamento do pregão eletrônico será realizêdê na sala da Comissão Permanente de
Llcitaçáo do paço da Prefêitura [4unicipal de São Ben6dito/CE, na Ruâ Peulo Mârques, no 378, Cêntro,
São Benêdito/CE, iniciando.se no dia 16 de Agosto de 2023, às 10:00 horas {Horário Local) e será
conduzida pelo Prêgoeiro com o âuxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www,gov.br/compras
Unldade Adminislrãtivâ do Governo Federal (UASG): 98'1547

Data da sessào: í6 de Agosto de 2023.

l\4odo de D sputar AbeÉo

Critério dê Julgamento: Mênor prêço por itêm
Horár or í0:00 hores (Horário de Brâsília-DF).
Secretar a/Orgão Secetaria do lvleio Ambiente.
No. no COITPRASNET:272023

1 . OO OBJETO

1.1 - A presente licitação têm por objeto a Contratâção de seNiços técnicos especiálizêdos em assessoria
lécnica ambiêntal para a operacionalização e quêliÍcação do Órgão Ambiental para realizêr licênciamênto e
fiscalização êmbiental dê impacto local vinculado à Secretaria do Meio Ambiênte do irunicípio de São
Benedito/CE, confoÍme Termo de RêÍêrência, obsetuêdas as especifacaçôes ali estabelecidas-
T.2 - A licitaÇão será divrdida em lTElú conforme tabêla constante do Termo de RefeÍência.
I 3 - O critério de julgamento âdotado será o Menor preço por item, observadas as exigências contidas
nêstê Editale seus Anexos quanto às especificações do objêto.

2 - DO CREDENCIAMENTO

2.'1. O C.edênciamênto é o nÍvel básico do registro cêdaskal no SICAF, quê pêmite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá sêr feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sÍtio
wwwgov.br/comprâs, por meio de certiícado digital coníêrido pela lnfraeskuturâ dê Chaves Públicas
Brasileira - ICP - BÍasil.
2.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema impica a responsabilidâdê do licitante ou de seu
representante legâl e â presunção de sua capacidade técnica para realização dâs transaçôes inerêntês a
este Prêgão.
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24. O licitantê responsebiliza-sê exclusiva ê formâlmente pelas transêçóes efetuêdês êm seu nome,
assumê como fiÍrês ê verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excl!ída ê responsabilidâde do provedor do sistêma ou do órgão ou entidade
promolora da licitêçáo por eventuais danos dêcorrentes de uso indevido das crêdenciais de acesso, ainda
q!e por tercerros.
2.5. E dê rêsponsabilidade do cadâshado conferir a exatidáo dos sêus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correçáo ou à altêração dos registros táo logo identifique incorreÇão ou aqueles se toÍnem desatualizados.
2.5.1. A náo observância do disposto no subitem anterior podeÍá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3. DA PARTIcIPAÇAo No PREGÀo

3-1, Poderão participâr deslo PÍegãoi
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto destê licitaçáo, e que estejam com
Credenciamento regulêr no Sistema de Cadaskamênto Unificado de Fornêcêdores - SICAF, conforme
disposto no art. 9o dê lN SEGES/MP no 3, de 2018.
3.1.1. Os licitantes deveráo utilizâr o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.1.2. Parê os itens de contratação cujo valor seja dê até R$ 80.000,00 (oiienla mil Íoaie), a partjcipação é
exclusiva a microemprêsas e empresas de pequêno portê, nos termos do art. 48 da Lei Compíementar no

123, dê 14 de dezembro de 2006.
3 2. Sêrá concedido tráamento Íavorêcido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionâdas no artigo 34 da Lej n" 11.488, de 2007, e para o microêmprêendêdor
ndividuêl - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

3.3. Não poderão pârticipardesta licitacão os intêrcssados:
3.3.1. proibidos de participar de licitaçóes e celebrar conkatos administrativos, na forma da lêgislaçáo
vigente;
3.3.2. que não atendam às condiçôes deste Editâl e seu(s) anexo(s);
3.3.3. eskangeiros que não tenham representaçáo lêgâl no Brâsil com poderes expressos para receber
criêçáo e Íesponder admrnrstraliva ou ludicralmente;
3 3.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstês no artigo 9o da Lei no 8.666, dê '1993,

3.3.5. que estejam sob falência, concurso dê credores, concordata ou em processo de dissolução ou
qujdação;

3.3.6. entidades empresariâis quê estêjêm reunidas em conúrcio;
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnterêsse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no

746/2014-TCU-Plenário).
3.4. Como condição para particlpação no Progão, a licitants a$inalará "sim" ou "não" em campo
pópÍlo do slstêmâ êlêtrônico, ralativo às ssguintes declalaçôes:
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" dâ Lêi Complementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens exclusrvos para participação de microempresês e empresas de pequeno portê, a
assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçáo do câmpo "não'âpênês produzirá o eíeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorêcido previío nâ Lêi Complêmentâr no 123, de 2006, mêsmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.
3.4.2. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos;
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital ê que a proposta âpresentada está em
confoímrdade com ês exigêncras editalícias:
3.4.4. que inexistern fatos impeditivos para sua habilitaçào no cedame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇáo dê aprendiz, nos termos do artigo 7',
)(XXlll, da Constituição;
3.4.6. que a proposta foi elaborada dê forma indêpendente, nos termos da lnstrução Nomâtiva SLTI/i,4P no

2, dê 16 de setembro de 2009.
3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, êmprêgados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do ârt. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federel;
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3.4.8. que os serviços sâo prestados por empresâs que comprovem cumprimento de reÀerva de cargos
prevista êm lei para pessoa com deÍciênciê ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidadê previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 dê
julho de 1991.
3.5. A dêclareção falaa .elativa ao cumprimênto do qualquor condição aujeitará o licitante às sançóês
prêvistes €m lei e nêste Edital.

4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUIV]ENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. Os ljcjtantês êncâminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de hêbilitâção exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente ê etapâ dê envio dessa documentaÉo.
4 2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de châve de âcesso ê senha
4.3. Os licitantes poderáo deixar de aprêsentâ. os documentos de hêbilitâçáo que constem do SICAF,
assegurado aos demais llcitantes o dteito de acesso aos dâdos constantês dos sistemas.
4 4. As Microempresas e Empresas dê Pequeno Portê deveÍáo êncáminhar a documentêÇão de hêbilitêçáo,
ainda que haja algumê restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos teÍmos do art. 43, § 10 da LC no

123, de 2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar ês operaçóês no sistêma eletrônico durante a sessão pública do
Pregáo, ficando responsável pelo ónus dêcoÍêntê da pêrdá de negócios, diante dâ inobsêNância dê
quaisquer mensagens emitidas pelo sistêma ou de suâ desconexão
4 6. Até a abertura da sessáo públicâ, os licitantes poderão retirar ou substituÍ ê propostê e os documêntos
de habilitaÇão anteriormentê rnsêridos no sistema;
4 7 Não será estabelecidâ, nêssê êtapa do certame, ordêm de classificâçáo enkê as propostas
apresentadas, o que somênte ocorrerá âpós a Íealização dos procedimentos dê nêgociaçào e julgêmento
da proposta.
4.8. Os documêntos quê compóem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificêdo somente seráo
disponibilizados parâ avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5 1. O licatante deverá enviar sua propostê mediênte o preenchimento, no sistema êlêhônico, dos sêguintês
camposi
5 1.1. Valor unitário e total do item/grupo;
5.1.2. Descrição detalhada do objelo, contendo as infomaçôes similares à especificaÉo do Termo de
Referência: indicando, no quê Íor âplicável, o modelo, pÉzo dê validade ou de garanüa;
5.2. Todas as especiÍlcaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos vâlores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretâ ou indiretamente a prestação dos
setuiços.
54. Os preços ofenados tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclustva
resrcnsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direlto de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de

erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta náo será inferior â 60 (s€sente) dias, a contar da data de suê

apresêntação.
5.6. Os licitantes devem Íespeitar os preços máximos estabelecidos nâs normas de regência de

contratações públicas, quando participêrem de licitaçôes públicas;
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6. DA ABERTURA DA SEsSÃo, oLASSIFICAÇÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DE
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6.'1. A abertura dê presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemê eletrônico, na data,
horário e local, indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que náo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou náo
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1- Também será desclassificêdê a proposta que identiÍque o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A náo desclassiÍicação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo êm sentido contrário,
levado a eíeito na fêsê de aceitação.
6.3. O sistêma ordenârá automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.
6.4. O sistemê disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitantes.
6.5. lniciãdâ â êtêpa competitiva, os licitantes deveráo encâminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediâtamêntê infomados do seu recêbimênto ê do valoÍ consignado no rêgisho.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itsm.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelêcidas nêstê Editâ|.
6 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistêma.
6.8. O intervalo minimo de diferênça de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo aos lances
intermediários quanto em relaçâo à propostê quê cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dêz

centavos).
6.9. Será adotado pâra o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'ABERTO", em que os
'citanles apíesentarão lances públrcos e sucessivos. com prorrogaçóes.

6.10 A êtapâ de lancês dâ sêssáo pública terá duração de '10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

altomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do perlodo de

d!raçáo da sessão pública.

6.11. A prorrogâção automática da êtapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancês enviados nesse perlodo dê prorrogaÇão, inolusive no

caso de lances intermediános.
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itêns antêiores, a sessão pública encerrar-se-á
âutomaticamente.
6'13. EnceÍâdâ a fase compêtitiva sêm que haja a prorrogação êutomática pelo sistená, podeÍá o
pregoeiío, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão públca de

lances, em prol da consecuçáo do melhor prêço

6.14. Não sêrão êcêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecêndo aquele que for recebido e

registrado êm primeiro lugar.
6.15. Durante o transcuaso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do vâlor do

MENOR PREÇO no lancê rêgistrado, vedada a identificêção do licitante.

6.16. No caso de desconexáo com o Pregoêho, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podêrá pemanecer acessÍvel aos licitantes para a recepçáo dos lances.

6 17. Quêndo a desconexáo do sistêma êletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a í0 (doz)

minulos, a sessão pública será suspênsa ê reiniciada somente depois de decorridas 2il (vinte € quatro)

horas a comunicaÉo do fâto pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elet.ônico utilizado para divulgaçào

destê prêgão.

6.18. O Critéíio dejulgamento adotado será o Menor pÍeço por it€m, conforme deíinido neste Edital e seus

anexos,
6.19. Caso o licitênte não apresente lances, concorrerá com o valor dê suâ proposta inicial.
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6 20. Em relaçáo a itens não exclusivos para participâção de microempresas e empresas c,e dêqueno porte
uma vez encerrada a etapa de lancesj será efetivada a veriÍjcação automâica, junto á Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identiÍcará em colunê própria as microempresas(ME) e empresês
de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparaÉo com os valores da primêira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como dês demais classificadas, para o Íim de aplicar-sê o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulâmentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
6.21. Nessas condiçóes, as propostas de microempresês e empresâs dê pequeno porte que se encontrarem
na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.22. A melhor classiÍcada nos temos do item anteÍior teÍá o diÍeito de encaminhar uma última ofeÍta para
desempate, obrigatoriamentê êm valor inferior ao da primeirê colocâda, no prâzo de 5 (cinco) minutos
conkolados pelo sistema, contados após a comunicaÉo automâica para tanto.
ô.23. Caso a microempresa ou a emprêsê dê pequêno portê melhor classiÍcada desistã ou não se
manifestê no prazo estabelecido serão convocadâs âs dêmais licitantês microempresa e êmpresâ dê
pequeno porte que se encontrem naquele inteNalo dê 5% (clnco por cento), na ordem dê classificaÇáo
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabêlecido no subitêm antêdor.
6.24. No caso dê êquivalêncra dos valores apresentados pelas mjcroempresas e emprêsâs de pequeno
porte que se enconhem nos inteNâlos e§tabelecidos nos subitens anteÍiores, §erá realizado sorteio entre
elês para que se identifique aquela que pdmeiro podêÉ êpresêntar melhor oferta.
6 25. Só poderá haver empate êntre propostas iguais (náo seguidas de lances).
6.26 Haveodo eventual empate entrê propostês ou lânces, o crité o de desêmpête será aquele previsto no

art. 3", § 2", da Lei n" 8.666, de 1993 assegurândo-se a preíerência, sucessivamente, aos bêns produzidos:

6.26.1. no pais;

6.26.2. por empresas brasileiras;
6 26.3. por emprêsãs que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6 26.4. por empresês quê comprovem cumprimento de reserva dê cargos píevista êm lei pâra pessoa com
dêficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

lêgislêÇáo.

6.27. Persistindo o empêtê, a propostâ vêncedora seÍá sorteáda pelo sistemê êlekônico dentre âs propostas

ou os lances empatados.
6.28. EnceÍada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema elekônico, contraproposta ao licitênte que tenha apresentâdo o melhor preço, para quê seja obtida
melhor proposta, vedada a negociaçáo em condiçóes diíerentes das previstas neste Edital.
6.28.1. A negociação sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pêlos demais
licitantes.
6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍcado q!e, no ptazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance oíertêdo após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementaÍes, quando necessérios à confirmaÇão daqueles êxigidos neste Editêl e já
apresentados.
6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

7 . OA ACEITABILIDADE DAS P POSTAS

71. EnceÍada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em rêlaçáo ao mâimo estipulado para

conkatâção neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do êrt. 70 e no § 9o do
ari. 26 do Decreto n.o 10.024120'19.

7 2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço superior ao mÉximo fixâdo
(Acórdão no 1455/2018 -ÍCU - Plêná o), ou quê apresentar preço manifestamênte inêxêquivêi.
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7.2.1. Considera se inexêquível a proposta que apresente preços que tornem os preços globa ou unitários
rrnsórios ou dê valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estâbelecido limites mínimos,
exceto quando se refênrêm a materiais e instalaçóes de propriedadê do próprio licitantê, para os quais ele
íenuncie a paÍcela ou à totalidade da remuneraçáo.
7.3. Qualquer interessado podêrá requereÍ que se realizem diligências para aferir a exequibilidadê e a
legalidade das propostas, devendo apresentar a§ provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sesúo pública pata a rcalizaçáo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas a sessáo públicê somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
ao sistemâ com no mín mo, 24 (vintê e qualro) horas de antecedênciê, e ê ocorrência será registrada em
ata;
75. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por mero de
Íuncionêlidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de náo aceitação da proposta

7.5.1. É facultado ao pregoêiro caso julgue necessário, a prorrogaÉo do prazo estabelecido, desde que
devidamente justificêdo em ata.
7.6. Se â proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeúo examinaaá a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamentê, na ordêm dê clâssificâÇáo.
7 7. Havêndo necessidade, o Pregoeiro suspênderá a sessão, inÍormando no "chat" a novê data e horáro

Pêrê ê sua continuidade.
7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema elehônico, conhaproposta êo licitênte que

apresentou o lance mais vantajoso, com o ím de negociâr a obtênção de melhor preço, vedada a
nêgociação em condiçóês diversas das previstas neste Edital.
7.9. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não êceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que sêja obtido preço melhor.
7.10. A negociação será realizada por meio do sislema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes
7.11. Nos itens náo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

sempre que ê proposta náo for aceita, e antes de o PÍego€iro pêssâr à subsêquente, haverá nova
veíÍcação, pelo sistema, da eventoal ocorrência do empate Ílcto, previsto nos ârtigos 44 ê 45 da LC n" 123,

de 2006, sêguindo-se a disciplina ântês estabêlecida, se íor o caso.
7.12. EnceÍada a anáL se quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitánte,
observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILIT

8.í. Como condiçáo préviÉr âo êxâme da documentaçào de habilitaÉo do licitante detentor da proposta

classifcada em primeiro lugar, o Pregoeiro vedÍicará o eventual descumprimento das condiçóês de
participaÉo, especiahente quanto à existência de sanção que impeça a participaçào no certame ou a
Íúura contrataÉo, mediante a consulta aos sêguintês cadastÍos:
a) SICAFi
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mântido pela Controladoria - Gerãl da

União, no sitê: y4À44tp9!!AElê!a!spal9!giê!oy.b!@i§;
c) Câdastro Nacional de Condenaçóes CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa, manüdo pelo

Conselho Nacionalde Justiça, nosite: @.
d) Liía de lnabilitados e lnidôneos, manüdos pelo Tribunal de Contas da Uniào - ÍCU, no site:

httosr/contas.tcu.oov.br/ords/f?o='1 660:3:0.

8-,|.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçáo das con§ultias das alíneas
"b', "C e 'd' acima pela Consulta consolidada de Pessoa Jurídicâ do TcU, no sitê:

httosj/cêrtidoesaof. apos. tcu. oov. br/.

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da êmpresa licitante e tembán dê sêu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de í992, que prsr'ê, dentrê as sanÉês impostias ao

@.
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responsável pela práticâ de ato de improbjdade adminiskativa, a proibição de contratar cori o poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situâção do Fornecedor a existéncia de Ocorrências lmpeditivas
lndiretâs, o gestor diligenciêrá para verjÍicar se howe fraude por parte das empresas êpontadas no
Relatório de Ocorrências lrfipeditivas lnd retas.
8.1.2.2. A tentativa de burlê sêrá veíficada poÍ meio dos vínculos societários, linhas de íornecirnento
similares, denttê outros
6 1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.1.3. Constêtada a existência de sanÇão, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por fatta de condiçáo
dê participação.

8.'1.4- No caso de inabilitaçáo, havêrá nova verificáÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
íicto, prêvisto nos arts. zl4 e 45 da Lêi Complementar n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelêcida para aceitaçáo da proposta subsequente.
I2. Caso atêndidas as condiçóes de pârticipaçáo, a habilitaçáo do licitante será vêriÍcada por meio do
SICAF, nos documentos por elê abrângidos em relação à habilitaçáo jurídica, à reguladdadê fiscal e
trabalhista, à qualificação econômico{inanceira ê à habilitâçáo técnica, confomê o disposto nê lnstrução
Normativa SEGES/MP no 03, dê 20'18
8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitaçáo prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP n" 03, de 2018
mediante utilizâção do sistema, deverá atender às condições exigadas no cádastramento no SICAF até o 30.
(têrcêiro) dia útil anterior à dala prêvistâ para recebimento das propostas;
I2.2. É dever do licitantê atualizâr prêviamente ês comprovaçôes constantes do SICAF para quê estejam
vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentêção da
proposta, a respectiva documentação atualizada e aquelas não constantes do SICAF, quando for o câso.
8.2.3 O dêscump mento do subitem acima implicará a inabilitaçáo do licitante, exceto sê a consulta aos
sitios êletrônicos oficiais emissores de certidôes feitê pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ôes) válida(s), contorme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.
8.3. Havendo a necessidade de envio de documêntos de hâbilitãÉo complêmêntâres, necessários à
confirmaçáo daqueles êxigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocâdo a encaminhá-los,
em formato digitâ|, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
8.4. Somente haverá a necessidade dê comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçâo à integridadê do
documento digitê1.

8.5. Não seráo aceitos documentos dê habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferêntês, salvo aqueles
legalmênte pemitidos.
8.6. Se o licitante for a makiz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o licitante Íor a
filial, todos os documentos dêverão estâr em nome da filial, exceto aquelês documentos que, pela próp a
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6 '!. Sêrào acêitos registros de CNPJ de liciiante matriz e filiâl com diferênças de números dê documêntos
pertinênlês ao CND e ao CRFiFGTS, quêndo for comprovada a cêntralização do rêcolhimento dessas
contribuiçôes.
8.7. Ressalvado o disposto no (item 4,3), os licitantes deveráo encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para íns de habilitação, bêm como nos casos em que as
refêddâs documentaçóês não estêjam insêrjdas no SICAF:
8.8. Habilitação Jurídica:
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Emprêsas lvêrcântis, a cêrgo dâ
Juntâ Comercial da respêctiva sêdê;
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certiícâdo da Condiçáo de
Àricroempreendedor lndividual - CC[,4E1, cuja aceitaçáo ficará condicionada â veriícaçáo da autenticidade
1o sítio. www. portaldoemprêendedor. gov. br;
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8.8.3. No caso de sociêdade empresárlâ ou empresa individual de responsabilidade limitadâ - Eirêli: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vrgor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sêde acompánhado de documento comprobatório de seus êdministradores;
8.8.4. lnscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regisko ondê
tem sede a matriz, no caso de sêr o participante sucursal, filial ou agência;
8.8.5. No caso de sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do localde sua sede, acompanhadâ de prova da indicaçáo dos seus administradoresi
8.E.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paísi decreto de autorizaÉo;
8.8.7. Os documêntos acima deveráo estar acompanhados de todas as alteraÇóes ou da consolidação
respectivai
8.8.8. LicênÇê (Alvará de Localizaçâo) de Íuncionamento atualizada, expedida pelo órgáo competente do
domicílio/sede dê licitântê.
8.9. Rêgulârldâdê Fiscal e TÍeb.lhista:
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicâs ou no Cadêstro de Pessoas Físicas,
coníotme o cêsoi
8.9.2. provê de regularidade íscal pêrante a Fâzenda Nacional, mediante apresentação de certidáo
expedida conjuntamente pela Secretaía da Receita Federal do B.asil (RFB) e pela Procurâdoria-Geral da

Fazêndâ Nacional (PGFN), rêferente a todos os créditos tributários fêdêrais e à OÍvida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusivê aquêles rêlativos à Sêguridade Social, nos termos da Portaria Conlunta no

1.751, de 0211012014. do Secretério da Receita Federal do BÍasil ê dâ Procuradorê-Geral da Fazenda
Nâcional.
8.9.3. prova dê rêguladdadê com o Fundo de Garantia do Tempo dê ServiÇo (FGTS);

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mêdiante a apresentação

dê certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VllA da ConsolidaÉo das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943i
8 9.5. prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes êstadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo dê atividadê e compatível com o objeto contratual;

8 9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício conkata ou concorre,
I 9.7. provâ dê rêgulaidade com â Fazenda Municipal do domicÍlio ou sedê do licitantê, relâtiva à atividade

êm cujo exercicio contrata ou concorre;
8.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos kibutos estaduêis ou municipais relacionados ao objêto

licitatório, deverá comprovar tal condiçáo mediênte declaraçáo da Fazenda Estadual ou da Fazenda

Municrpal do sêu domicílo ou sêde o! outra equivalente, na fôrma da lei;

8.9.9. caso o licitante detentor do monor pr6ço, seja quêliflcado como microempresa ou empresê de

pequeno portê devêrá apresêntar toda a documentação exigida paÍa efeito de comprovaçáo de regulandade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçáo, sob pena de inabilitação.
8.í0. QueliÍicàção Econômlco-Flnancêlra.
8.10.1. Certidão negativa de falêncie expedidâ pêlo distribuidor da sede da pessoa jurldicê;

8.10.2. Balanço patimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo financeira da empresa, vedada a sua

substituição por bâlancetes ou balanços pÍovisórios, podendo ser atualizêdos por lndices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) mêses da data de apresentação da proposta;

8 10.2.1. No caso de empresã constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaçáo de balanço
patdmonial e demonstraçôes contábeis Íeferentes âo perÍodo de existência da sociedadei

8.10.2.2. é admissível o balanço intêrmêdiário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto sociá1.

8.10.3. A comprovação da situaçáo finêncêira da êmpresa será constatada mediante obtenção de Índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidêz Corrente (LC), superiores a 1 (um) rêsultantes da

aplicação das fórmulas:

't) -
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prêzo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

sG = alre_Ie!êl
Passivo Circulante +

LC = Aúvo CiÍculante
Passúo Circulante

Passivo Não CiÍculântê

8.10.4. As empresas que êpresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índicês dê
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidêz Corrente (LC), deveráo comp.ovar, considerâdos os
riscos para a Administração, e, a cntério da autoridade compêtente, o capital mÍnimo ou o párimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.10.4 1. Serão considêrados aceitos como na forma da lei o balanço pêtnmonial e demonskaçóês
contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade anônima): publicados em jornal, conforme
determina a Lei 6.404l76i êlaborados de acordo com as alterações dê L.ei 6.4c/,176, determinadas pela Lei
11.638 de 28t12120071
8.10.4.1.2 Sociedades por cota dê responsabrlidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive
com os Termos de Abêrtura e de Encerramento, dêvidamênte autenticado na Junta Comercial dê sede ou
domicílio da licitante ou em outro órgão equjvalente; ou
8 '10.4 1.3 Sociedades sujeitas êo rêgime estabelecido na Lei Complementar no 123, de '14 de dezembro de
20061

8.10.4.'1.3 1 por fotocópia (do bâlânço e demonstraçôes contábeis) registrada ou autênticada na Junta
Comêrcial dâ sêde ou domjcílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
8.10.4.1.3.2 por Íotocópia do EalanÇo e dâs Dêmonstraçóês Contábeis dêvidamênte rêgistrâdos ou
âutenticadâs nê Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante:
8.10.4.1.3.3 Sociedade criêda no exercício em curso: fotocópia do BâlanÇo de AbêrtuÍa, devidâmentê
registrado ou autenticado na Junta Comerciâl da sede ou domicílio da licitante;
8.10.4.1.3.4 o balanço pêtrimonial e as demonshações contábeis deveráo estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade
8 10.4.2. o Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECo,
desde que comprovâda â trânsmissáo desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituraçào Digital - SPED).
8.10.4.3. Será aceita támbém a apresentação de balanços e demais dêmonstraçóes contábeis
intemediárias, referentes ao exercÍcio em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo

representante legal e pelo Contador responsável e rêgiskêdos em Junta Comercial.
8.í l. Quallflcação Técnica
811.1. Comprovaçáo de aptidão pêrâ a prestaçáo dos serviÇos, em câracteísticas, quantidades e prazos

compatÍveis com o objeto desta licitaçáo, or.r com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pêssoâs j uríd icês de direito público ou privado;

8.1'1.1.1. Os atestados fornêcidos por pessoa jurídica de direito píivado deverão conter o reconhecimento de
firma em cartório dos seus signatários.
8.11.1.2. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação dâ pessoê jurídica que está fornecendo o
atestado e a espêciíicaçáo dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir
diligência pêra confirmâçáo da vêracidadê das infomaçóes, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas
fiscais ou ouÍos documentos pêrtinentes referentes aos serviÇos êxplicitados no atestado apresentâdo pela

Icitante.

8.,Í2. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOI
8.12.1 O licitante enquadrêdo como microempreendedor individual que pretenda êuÍerir os beneíicios do

tratamento diferenciado previstos na Lêi Complêmentar n '123, de 2006, estará dispensado (a) da prova dê
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inscrição nos cadastros dê êonkibuintes estadual e municipal ê (b) de êprêsentaçáo do balahço patrmonial
e dâs demonst.açóes contábers do ú trro exeÍcicro
8 12.2. A existênciê dê restrição relativamente à regularidade fiscal ê trabalh jstâ náo impedê que ê licitante
qualiíicada como microempresa ou empresê de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez quê
atenda a todas as demais exigências do editê|.

8.12.2.1. A declaraçáo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fêsê de habiljtaçáo.
8.12.3. Caso a proposta mâis vantajosa seja ofertada por licitênte qualificada como microempresê ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regulaÍidade fiscal e kabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a tegulanzaçào. O prazo poderá ser prorrogado por igual período a
critério da administraçáo públicê, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa
8124. A não-regulêrizaçáo fiscâl e trabalhista no pÍazo previsto no subitem anterior acarretêrá a
nêbilitâção do licitante, sem preluízo das sançóês previstês nêste Edital, sêndo fêcultêdê a convocação dos
licitantes rêmanescentes, na ordêm de classificação. Se, na ordem de classiÍcação, seguir-se oukê
m croemprêsê, êmprêsâ de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriÇáo na
documêntação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulaízaçào.
8 12.5 Havendo necessidade de analisar minuciosêmente os documentos êxigidos, o PregoêiÍo suspenderá
a sessão, intormando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
812.6. Será inabilitado o licitânte que não comprovar sua hêbilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou êpresentá-los em desacoÍdo com o estabelecido neste Edital.
8.12.7. Nos itens náo exclusivos às microempresas ê êmpresas de pequeno porte, em havêndo inabilitação,
hêverá nova ve ficaÇão, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC no 123, de 2006, seguindo-sê a disciplinâ antês estabelêcida para aceitação da proposta

subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçáo fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor

9 . DO ENCAMINHAIVIENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante dêclarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,

a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistêma elêtrônico e deverá:
9.'1.1. ser rêdlgida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressâlvas, devêndo â última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
repÍesentante legal.
9.1.2. Íazet menÉo ao número dêste Píegão, êvidenciâr o nome/razáo social da licitante, o CPF/CNPJ,
número(s) dê telêfone(s) e o respeciivo ende.eço com CEP, as carâcterísticas do objêto de forma clâra e
precisa e demais dados pertinentes, observêdas as especificaçóes constantes do Termo de Referência,
além de conter, pÍeÇo unitário por item e globê|, em algaÍismo, expresso em moêda corrênte nacionêl (rêal)
por eíenso, considerando as quantidades constantes do Termo de Rêferência.
12. A proposta Ínêl deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratadâ, se íor o caso.

I2.1. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposlâ vinculam a Contratêda.
9.3. Os preços deveráo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário êm algarismos e o valor
totâl e global em algarismos e por extênso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o prêço total, prevalecerão os primeiros; no caso
dê divêrgência enke os valores numéíicos e os valorês expressos por extenso, prevâlecêráo estês últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamênte, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquêr outra condição que indúza o julgamênto a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

íi
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I5. A proposta deverá obedecêr âos ieímos deste Edital e sêus Anêxos, não sêndo considerâda aquea
que náo coíespondê às êspeciícaçÕes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante

10. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoêiro declarará o vencedor ê, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou êmpÍesa de pequeno porte, se lor o cêso, sêrá concedido o prazo de no mlnimo trinta
rninutos, para que qualquer licitante maniíeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
cont.a qual(is) decisão{Ões) pretênde Íecorrer e por quais motivos, em campo próp.io do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, cabêrá o Pregoeiro vêriÍicár â tempestividâde e â êxjstência de
motivêÉo da intenÉo de recorrer, para decidir se admite ou náo o recurso, fundamentadamente.
'10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrêrá no mérito recursê|, mâs âpenas veriícará ês condiçôes
de âdmissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de maniíestação motivêdê do licitante quanto à rntenção de rêcorrer importará a decadência
desse d,reito.
10.2.3. Uma vez êdmitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prãzo de 03 (trés) dias útêis parâ

apresentar as razôes, pelo sistêma elehónico, ficando os dêmâis licitantes, desde logo, intimêdos para,

querendo, apresentarem contrêrrazões tâmbém pêlo sistema eletrônico, em 03 (kês) dias úteis, que

comêçârá a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurâda vista imêdiêta dos êlêmenlos
rndispenséveis à defesê de seus rnteressês
'10.3. O âcolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento
10.4. Os rccuÉos aprêsêntâdos terão êÍêito suspensivos às dêclsóês rêcorridas.
10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos intêressados, no endêreço constante
neste Edital.

1'1 . DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
'11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçáo dê âtos anteriores à rêalizâção da

sesúo pública precedente ou em que seja ênulada a própria sessáo pública, situaÉo em quê serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificâdo ou quando o licitante declarado
vencedor não assinâr o contrâto, náo rêtirâr o instrumento equivalente ou náo comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §'1o da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapâ de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2 1. A convocação se dará por meio do sistema elekônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atuâlizados.

í2 . DA ADJ E HOtVtO

'12.1. O objeto da licitaçâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso náo

haja interposiçáo de recurso, ou pelâ autoddade competente, aÉs a regulaa decisáo dos recursos

âprêsentados.
12.2. Após a fasê recursâ|, constatada a regularidade dos atos praticâdos, a(s) autoridade(§) competênte(s)

homologaé(ào) o procedimênto licitatório.

tV
i3 - oA GARANTTa DE ÉxEtúÇÃo E GARANÍtA coNTRATUAL Dos sERVtÇos
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13.1. Náo será exigida a prestação de garêntia na pÍesente contratação, contudo, a àontratada dêverá
considerar todas as regras constantes do Termo de Referência.

N"
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14 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUi'ENTO EQUIVALENTE

14.'1. Após a homologação da licitaçáo, em sendo realizada a contrataçào, será íirmado Termo de Contrato
0u emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (canco) dlas útêls, contados a pêrtií da data dê suê convocação,
pâra assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à conkatação, sem preju,zo das sançóes
previstas neste Edital.
14.3. Alternativamêntê à convocaçâo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou âceite do instrumento equivalente, â Administração poderá encaminhá-lo para

êssinatura ou êceite da Adjudicatáía, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo dê até 05 (cinco) dias útei3, a contar da data
de seu recebimento.
14.4. Os prêzos previstos nos subitens anteflores poderáo ser prorrogados, por igual período por

solicitação I ustificada do adjudicaládo e êcertê pela Administrâção.
14.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento êquivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de quê:

14.6. Referida Nota está substituindo o contrato, êplicândo-sê à relaÇão de negócios ali estabelecida as
disposiçóes dâ Lêi no 8.666, de 1993;

14.7. A conhatadê se vinculâ à sua proposta e às previsôes contidas no êdital e seus anexos;
14.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
nô 8.666/93 ê reconhece os direitos da Administraçáo previslos nos artigos 79 e 80 da mêsÍna Lei.

14.9. O Prazo de execução conlratual sêrá de '12 (doze) meses, conforme descrito no termo de referência,
podêndo ser prorrogado em obseNáncia da previsão disposta do Art. 57 da Lei Fedêrâl no 8.666/1993.
14.10. Prêviamehtê à contrataçáo a Administraçáo realizará coôsulta ao SICAF para idêntiíicar possível

suspensão temporáriê dê participaçáo em licitêção, no ámbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocoíências impeditivas indiretas.
14.1 1. Nos casos em que houvea necessidade de assinatura do instrumento dê conkato, e o íornêcêdor náo

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadasÍamento, sem ônus, êntes da contrêtaÇão
14.12. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o conhatâdo deverá regulaízar a sua situâção
pêrânle o cadasko no prazo de âlé 03 {três} dias útêis, sob pena de aplicaçáo das penalidades previstas no

edital e anexos.
14.'13. Na âssinâtuía do conlrato, será exigida a comprovaçáo das condições de habilitação consignadas no
edital, que deveráo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
14.14. Na hipótese de o vencedor da licitaçáo nâo comprovaÍ as condiçóes de habilitação consignadas no
êdital ou se rêcusar a assinar o conkato, ê AdministraÉo, sem prejuízo da aplicaÉo das s€nções das
demais cominações legais cabíveis ê esse licitante, poderá convocar outro licitânte, respeitada a ordêm de
classiÍlcaçáo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

docLrmentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

C - DÀII-ERÁcÀo oo cor.rrRAro

15.1. O Contrato a ser finnado poderá ser alterêdo nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde
que hâja interesse do(s) órgão(s) contratante(s), com â apresentaÉo das devidas justiÍcativas.

15.2. Poderá ser restabelêcida a relêÇáo quê as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e ê retÍiburçáo da Administração para a justa Íemuneração do serviço, desde que objetivando a

manutênçáo do equrlibrio econômicoJinênceiÍo nicial do conkato, na hipótese de sobrevtrem fatos

v
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imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis;_ ieffiadores owÍnpêd'túos da
exêcuÉo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, cohígurando álêa
econômica extrêordinária e exhacontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, êlíneê "d" da Lei 8.666/93,
devendo sêrformalizado atravês de ato administrativo.
15.3, REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:
15.3.1. Os preços contratados serào íixos ê irreajustáveis, atendêndo a legislêçáo íederal, pe o período de
12 (doze) meses. Após 12 (doze) meses dê dâta dê apresentaçào da proposta, os preços poderão ser
reajustados pelo mesmo percentual de variaçáo do IGPM - Índice geral de preços acumulado no período,
podendo ser reajustâdos a cadê período de 12 (doze) meses.

í6 . DO AUMENTO OU SUPRESSAO

16.'1. No interêssê do(s) órgão(s) contratante(s), o valoÍ inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado
ou supíimido âté o limite de 25% (vinte o cinco por cento), conformê disposto no Artigo 65, parágrafos lo e
2ô, da Lei nô 8.666/93.
í6.1.,l - a corúratada fica obrigada a aceita( nas mesmas condiçóes licitadas, os acréscimos ou supressôes
que §ê fizerem necessários; e
16.2 - Nenhum acréscimo ou supressáo podeÉ êxcêdêr o limite estabelecido nesta condiçào, a\ceto as
supressóes resultantes de acordo enke as partes.

17 - DO RECEBTMENTO DOS SERVTÇOS

17.1. O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, repÍesentando

o(s) órgào(s) contratantê(s).
17.2. O contrato será acompanhado e Íscalizado por servidor designado pelo(s) do(s) órgão(s)

contratante(s).
17.3. As decisóes e providências que ulkapassarêm a competência do servidor designêdo deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Dêspesâs do(s) órgáo(s) contratante(s) em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes.
17.4. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pêlo(s) do(s) órgão(s) contratante(s) durante o
período de vigência do Contrâto, parâ representá-la administrativamente sempre que for necesúrio.

18. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA

í8.1. Caberá à COi{TRATANTE:
18.'1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dêpendências da(s) Unidade(s) da contratântê em

decorrência da prestaçáo dos serviços;
18.1.2. impedir que terceiros prestem os sêrviços objeto do contrato, sem sua autorizaçáo

18.1.3. prestar as informações e os esclarecimêntos quê venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada;
18.'1.4. solicitar que sejam refeitos os serviços mêdiante comunicação a ser feita pelo Setor Competênte;

18.'1.5. solioitar, por intermédio de Ordem de SeNiÇos expedida pelo setor competente o objeto deste

contrato;
18.'1.6. comunicar à contratada, qualquer iÍegulâridade na prestaÉo dos
imediatamentê ê prestaÇáo dos serviÇos, se for o caso;
18.1.7. acompanhar e fiscalizaÍ a execuçáo de todas as etapas do serviço,

conforme disposto no têrmo de íeferência;
18.1.8. E aquelas também previstâs no Termo de referência, anexo do êdital.

'18.2. Caberá à GONTRATADA:

seryiços e interromper

atestando sua execução

w d
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TB 2.1. responder, em relação eos seus empregados, por todas âs dêspêsas decorrentes doà serviços, tais
como:
a) salários;
b) seguros dê êcidentes;
c) taxas, impostos e contribuiçôes;
d) indenizaçôes;
e) vale-refeição;

f) vales-transportes; e
g) oukas quê poNentura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
18.2.2. manter os seus êmpregados sujeitos às normas disciplinares do contratante, poÍém sem qualquer
vÍnculo emprêgâtício com o órgão;
18.2.3. mênter, aindê, os seus empregados identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamentê quêlquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às noÍmas
disciplinares do órgão contratantê;
18.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgáo contratante;
18.2 5. respondêr pêlos danos causados diretamente ao órgão conkatante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante a prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo *sa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratantê;
18.2.6. responder, aindâ, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocêsionados por sêus êmpregados durante a prêstação dos
setuiços;
18.2.7. iniciat a píêstação dos serviços em até 05 (cinco dias úteis) a contêr do rêcêbimento da Ordem de
SêNiços formalizada pêlo setor competentê. O prazo previsto nêste itêm poderá ser prorrogado, por iguêis ê

sucessivos períodos, quêndo solicitâdo pela CONTMTADA, durântê seu transcurso ê dêsde quê ocoÍa
motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE ê que não píejudique o interesse público;

18.28. tefazq os sêrviços considerados sem condições de utilização, no pÍazo máximo de 24 horâs,
contado do recebimento da comunicação expedida pêlo setor competente;
18.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormaljdade de
caÍáter urgente e prestar os esclarecimentos quejulgar necessário;
18.2.10. manter durante toda a execução do contrato, em compatibiljdade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiÇões de habilitação e qualificação exigidas na licitaÉo e no ato da assinatura de contrato ou

outro documento equivalente;
18.2.11. arcêI com as despesas de pagamento de tributos, taxas, licenças e multas, relacionados a
prestação de serviços, objeto da contratêção.
18.2'12. executar os sêrviços, na sêde da CONTRÂTANTE ou êm outro locâl caso seja necessário para

melhor prestaÉo dos serviços, dentro dos padrôes e noamas, tudo de acordo com o Termo de Referênciê.
18.2.'13. Arcar com as despesas de deslocamenlo e diáías de seu pessoâl na execução dos seíviços prêsenciâis â

serem preslâdos no MunicÍpio de São Benedito/CE, coÍendo todos os êventueis cuslos relativos a passagens,

hospedagem, conduÉo, deslocamenlo, alimenlaÇão, seguros e demais despesâs nêcêssárias à ê)(ecuç5o dos serviços
18.2.14. Executar os serviços êtendendo a legislaçáo pertinente, mêntendo a conkatante iníormada sobre
os novos Íegramentos, alteraçôes e atualizações da legislâçáo âmbiental;
18.2.15. prestar os serviços de âcordo com ês normâs técnicas, de segurança e legislação pertinente;
18.2.16. ApÍesehtar relatório mensal das atividades realizadas juntamente com a nota Íscal e fatura do mês
Íêlêrêntê a prêstaÇão dos serviÇos;
18.2.17. Ulilizal na execução dos serviços, profissionais câpâcitados e qualificados para tal fim, exceto nas
atividades compartilhadas que podem ser desempenhêdês por profissionais de oukas áreas.

19 - DAS s soctAts, coMERctAts E FtscAts

19.1. À Contratêdê cabêrá, ainda

il a,/
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19.2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçôes soclais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obflgando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados náo manteráo nenhum vinculo empregatício com â Conkatante.
19.3. assumir, tarnbém, a responsabilidade por todâs as providênciâs e obrigações estabelêcidas nâ
egislação especifica de acdentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empÍegados quando a prestação dos serviços, ainda que acontectdo em dependência da Contratênte;
19.4. assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacioôadês ê prestaçáo

dos serviços, onginariamente ou vinculada por prevenÉo, conexão ou continência; e
19.5. assumir, ainda, a responsêbilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicaÇão
deste Prêgão.
19.6. A inadimplência da licitante, com rêferénciê aos encargos estabêlecidos na condiÇão anterior, não
transfêre â responsabilidade por se! pagarnento à Contratênte, nem poderá onerar o objeto deste Pregáo,
razão pela qual a Conkatada renuncra expressamente a qualquer vínculo de solidâÍiêdadê, êtiva ou passrva,

com a contrâtante.
19.7. A empr*a contretada que porventura terha mais de 10 empregados, fica obrigada a addrir eo
prcgÍama dê enfrctâmêÍto a pobrezar a §upôÍação das dogiguâldâdês sociais e a lnclusáo das
pessoa3 em situação vulnêrávêis ío mêrcado dê tÉbelho, dêstinando no mínimo 10o/" ldez pot
cêíÍo) dê sues vages de êmprego à população de baixa rcnda e que esteiam êm §itueção vulnerávê|,
em obediência a Lei Municipal no'1.27712021de 14 de mâio dê 2021lmo'l0o/o (dêz por cento) dê suas
vagas de êmpr6go à população de baixa renda ê quê êsiejam em situação vulnerável, em obediêncie
â Lei M un icipa I no 1 .27712021 de '14 de meio de 2021 .

20 - DAS OBRIGAÇOES GERAIS

20.1. deveÉ a Contratante obsetuar, também, o sêguinte:
20.2. é expressamente proibida a contrataçáo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da
Conkátênte durênte a vigência do Contrato:
20.3. é exprêssamênte proibida, também, a veiculaçáo de publicidade acêrca do conhâto, sêlvo sê hower
prévia autorização da Contrâtantê;
20.4. Não é admitida a subcontratação total do objeto licitado.

2í . DO PAGAMENTO

21.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, conforme prestação dos serviços solicitados pelo

município dê São Benedito/CE, segundo as autorizaçóes dê sêrviço expedidas, após a entrega de cada
relatório, de coníormrdade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa
acompanhadas das Certidôes Federais, Estaduais e Municrpais, todas atualizâdas, observadas a condiçóes
da proposta e os preços contíatâdos O pagamento será realizado no prâzo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir da data Ínal do período de adimplemento e do rêcebimento da Nota Fiscâl ou Fatura,
através de ordem bancáÍia, para crédito em banco, agência e conta corrente indicâdos pelo conkatado.
21.2. Considêra-se ocorrido o recebimenio dâ nota Íscal ou fatura no momento êm que o órgáo conhatante
atêstar a execução do objeto do contrato.
21 3. A Nota Fiscal dêverá sêr obfigatoriamênte acompanhada da comprovação da regulâridade Íscal e

trabalhista constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na ímpossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sitios êletrônicos oíciais ou à documentação mêncionada no art. 29 da Lei

no 8.666, de 1993.

21.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornêcedor contrâtêdo, deverão sêr
tomadas as providências prêvistas no do art. 31 da lnskuÉo Normativa no 3, de 26 dê abril de 2018.

2í.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

dêspesa, o pagamento ícará sobrestado até qüe a empresê conkatada providencie as medidas

ãlr ./,/
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciâr-se-á âpós â comprovação da rFgularização da
situaÉo, náo acarretando qualquer ônus para a Contratante;
21.5. Será considerada data do pagamênto o dia êm que constar como êmitida a ordem bancária para
pagamento.

21.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condiçôes de habilitaçáo exigidas no edital.
21.7. Constatando-sê, junto ao SICAF, a situação de irreguladdade dê contratada, será providênciada suâ
notiÍlcaçáo, por escrito, para que, no prazo de 3ltrês) dias úteis, regularize sua satuação ou, no mesmo
prazo, apresente sua dêfesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vê2, por igual período, a critério da
contratante.
21.8. Previêmente à emissáo de nota dê empenho e a cadâ pêgêmento, a Administrâção deverá realizar
consulta ao SICAF pêra identiÍicar possivel suspensão temporária de participação em licitação, no àmbiio
do órgão ou entidade, proibição de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiÍetas.
21.9. Náo havendo reguladzâção ou sêndo ê dêfesa consjderada improcedente, a contratante deveÍá
comunicar aos órgáos responsáveis pela íscalizaçào da regularidâdê fiscal quanto à inadimplência da

contratadê, bêm como quanto à existênciâ de pagamento a sêr efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de seus créditos.
21.10. Persistindo a irregularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos êulos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à licitante vencedora â ampla
defesa.
21.11. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos seÉo realizados normalmentê, até que se
decida pelê rescisào do contrato, caso a contratada não regularize sua situâÉo junto ao SICAF.
21.11 1. Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de êconomicidade, segurança nacionâl ou outro de interesse público de alta relevância,

devidâmente justiíicêdo, em qualquer câso, pela máxima autoridade da contratante.
21.12. Quando do pagamento, seÉ efetuada a retençáo tributáriê prêvista na legislaçâo aplicávê|.
21.12.1. A Conkalada rêgularmente optantê pêlo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementâr no

123, de 2006, não sofrerá â retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrãngidos por êquêle
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, poa meio de

documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento tributário favorêcido previsto na refeída Lei Complementar.

21.13. Nos casos de eventuais akasos de pagamento, dêsde que â Contratada não tenha concorrido de

alguma foma, para lanto, fica convencionado que a taxa de compênsaçáo financeira devida pela

Contratante, enhe a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é câlculada mediante a

aplicaÉo dâ seguintê fórmulê:
EM=lxNxVP,sendol
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a dáta prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela â seÍ paga.

I = índicê de compensâção íinancêira = 0,0001ô438, assim apurado:
l= (TX) l= (6/ 100) l= 0.00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

22 - OAS ES ADMINISTRATIVAS

22-'1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei nô 10.520, de 2002, o licitantdadjudicatádo que:

22-1.1. náo âssinar o temo de conkato ou acejtar/retirar o instrumênto equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

22- 1.2. apresentar documentaçáo falsâi
22.'1.3. deixar de entíegaÍ os documentos exigidos no certame;
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22.1.5. náo mantiver a pÍoposta;
22.í.6. cometer Íraude fiscal;
22.1.7. comportar-sê de modo inidôneo.
22.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode
aplicar à CONTRATADA as segi.tintes sânçóes:
22.2.1. Ad\tet1éncia por escrito, quando do não cumprimênlo dê quâisquer das obrigaçôes conkatuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam preluízos significativos para o
setuiço contratado;
22.2.2. Mulla de
22.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2olo (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execirção dos serviços, limitêdê a incidência â 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
diâ e a critério do l\runicípio de São Benedito/CE, no caso de execuçáo com atÍaso, poderá ocorrer a não-
aceitêção do objeto, dê forma a conÍlgurar, nessã hipótese, inexecuçáo totâl da obrigação assumida, sêm
prêjuízo da Íescisão unilaterd da avença;
22.2.2.2.0,1o/o lufi décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execuçáo do objeto, por peÍíodo superior ao previsto no subitem acima, ou dê inexecuÉo parciêl da
obrigação assumida;
22.2.2.3.0.1o/o (um décimo por cento) até 15ol" (quinze por cento) sobre o valor adjudicãdo, em caso de
lnexecuçáo total da obrigação assumidâ;
22.2.2.4. O,2o/o a 3.2Vn pot dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abêixo; ê
22.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de âtrêso na apresentação dâ
garantia (seja pâra reforço ou por ocasiâo de prorrogaÉo), se for o caso, observado o máximo de 27o (dois
por cênto). O atraso supêrior a 25 (vinte e cinco) dias aulotizaté o [4unicípio de Sáo BeneditdcE a
promover a rescisão do contrato;
22.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante
vencedora do termo de conkato, ou de instrumento equivâlente, qirando convocado dentro do prêzo dê
validade da sua proposta;

22.2.2.7. às penàlidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si
22.2.3. Suspensão dê licitâr e impêdimênto dê contrâtiâr com o Municipio de São Benêdito/CE, pêlo prazo

de até cinco anosi
22.2.4. Declataçáo deinidoneidâde para licitar ou contratar com a Prêfêitura Municipal dê Sáo Benedito/CE,
enquanto perdurârem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaÉo
perante a próprja autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.
22.3. As sênções aqui previstas são independentes entre si, podendo seÍ aplicadas isoladas ou, no caso
das multês, cumulativâmente, sem prêjuízo dê ouhas medidâs cabíveis.
22.4. Para efeito dê aplicação dê multas, às infrações são atribuÍdos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabêla I
GRÂU CORRESPONDENCIA

1 0.2% ao dia sobre o valor rnênsal do contrato

2 0.47o ao dia sobre o valor mensal do conÍato

3 0,80% ao dia sobre o valor mensal do contrato

1 6% ao dra sobrê o valor mensal do contrato

5 3,20Á ao diâ sobre o vâlor mensel do contrâto
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Tabela 2

INFRAÇAO

ITEM DESCRTÇÃO GRÁU

1
Permitrr situação que crie a possiblidadê de causar dêno fisico,
lesáo co'poÍal ou conseq-é.c,as letais. poÍ ocorréncia:

05

2
Suspender ou intêrromper, salvo
fortuito, os seNiços clntratuais
atendimento;

motivo
por

dê
dia

força maior ou caso
e por unidade de a4

3
Recusar-se a executaÍ serviço determinado pela ÍiscalizaÉo, por
servjço e por dia;

a2

Para os itens e seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação íomal ou inskução complêmêntar do órgão
fiscalizador, por ocorrência,

a2

5
Substltuir êmprêgado quê sê conduza de modo inconvêniênte ou
não atenda âs nêcêssidêdes do serviço;

01

6
Cumprir quêisquêr dos itens do Editai e seus Anexos não previstos
nesta tabelâ de multas, após reincidência formalmente notificada
pelo órgão fiscalizador por úem e por ocoíêncra

03

,:;;;

São Berredito

F
FL

22.5. Também Ícam sujeitas às pênaiidades da Lei 8666/93 e suas demais alteraçôes, as empresas ou
profissionâis que:

22.5.1. tênham sofrido condenação definitiva por praticâr, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
22.5.2. tenham praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
22.5.3. demonstrem nâo possuir idoneidade pa.a contntar com o Município de Sáo Benedito/CE em virtúdê
de atos ilícitos praticados

22.6. A aplicaçào de quaisquer das penalidades pÍevistas rêalizaÊse-á em processo administrativo que

asseguíará o contraditório e â ampla defesa à CONTMTADA.
22.7. A êulondade competente, na aplicação dês sanções, levará em considerâção ê gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causêdo à AdminiskaÇáo, obsêNado o
princípio da proporcionalidade.

22.8. Em cêso de inexecução totâl ou pârcial do conÍato, a CONTMTADA êstará sujeita ainda, nos

casos em que as multas e sânçóes aplicadas não sejam suficiente§ pâra compensar os danos suportados
pela Administraçáo, ao pâgamento de uma indenizaçáo suplêmentar.
22.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Municípiô dê São Beneditc/CE serão deduzidos da
garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pêla diferença nas hipóteses de insuficiência

daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo l\4unicípio de São Benêdito/cE, ou

cobrada judicialmente.
22.10. As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no SlcAF.

23 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTARIOS

23.1. As dêspesâs estimadas correrão à conta das dotações orçamêntárias da SECRETARIA DO IVEIO

AIIBIENTE do tlunicípio de São Benedito/CE com recLrrsos previstos na seguintê classiÍicaçáo

1. ÓRGÃO: Sêcretaria Municipal de Meio Ambiênte. 1901.1A.122.0112,2,147 Gerenciamênto e

Mânutenção da Secrêtaria do Meio Ambiente CLASSIFICAÇÁO ECONÔIrlCAr 3.3.90.30.00 Outros serv

de terc. pessoa jurídicê. FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vincu,ados dê imposto§.
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24. DA IMPUG AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECII'rlENTO

24.1. Até 03 (três) dias útêis antes da data designada para a abertura da sessáo públrca, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação poderá ser realizada por foma elekônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmêil.com, ou
por pêtiçáo dirigida ou protocolêda no enderêço dâ PreÍeitura Àrunicipal de Sáo BenêditdcE sediada na

Rua Paulo l,ilarques, no 378, Bairro: Centro, CEP: 62370-000, São Beneditc,/CE.
24.2.1. As impugnaçóes seráo recebidas dentro horáÍio de expediente da unidade administrativa.
24.3. CabeÉ âo Prêgoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e sêus ãnexos,
decidir sobÍe a impugnaçáo no prazo de até 02 (dois) dias útei3 contados da data de recebimento da
impugnaÇão.

24.4. Acolhida a impugnação, será dêfinida e publicada nova data para a rêalizâção do cêrtame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos reíerentes a estê processo lcitatóio deverào ser enviados ao
Prêgoêiro, até 03 (trê5) dias útêis anteriores à datá dêsignada para âbêrtura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no ênderêço indicado no Édital.
24.6. O pregoeiro responderá aos pêdidos dê êsclârêcimentos no prâzo de 02 (dols) dlas útêis contâdo dã
data de recebimento do pedido, e poderá rêquisitar subsídios formêis âos responsáveis pêlê elêborâçáo do
editêle dos anexos.
24 7 As impugnaÇóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame
24 7.'1. A concessâo de êíeito suspensivo à impugnação é medida excepcional ê devêrá ser motivada pelo

Orêgoêiro, nos autos do processo de licitaçáo.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

25 - DAS DISPOS G ERAIS

25.1. Dâ sessão pública do Pregão divulgaÊse-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expedientê ou ocorrendo qualquer fáo supêrveniêntê quê impeÇê a realizaçáo do
certame na datê mêrcâda, a sessão será aútomaticamente transfeÍida para o primêiro dia útil subsequente,
no mesmo horário ênteriormente estêbelêcido, desde que não haja comunicâÉo em contrário, pelo

PregoeiÍo.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão o horário de
Erasília - DF.
25.4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que náo
âllerêm a substáncra dâs propostas, dos documentos e sua vâlidade jurÍdicâ, mêdiante despacho
íundamentado, registrado em atê e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dê
habilitaÇão e clâssif icâÇão.
25.5. No(s) atestado(s) devem êstar explícitos: á idêntiÍicaçáo da pessoa jurídica que está fornêcendo o
atestado e a especiÍicâçáo dos serviços executêdos ou em execuçáo. Poderá ser necessário diligenciaÍ a
pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informações sobÍe o servrço
prêstado;

25.6. Os documentos necêsúrios à habilitaçáo quendo êstiverem desatualizâdos no Sistema SICAF ou
quando náo estiverem nele contemplados, devêrão ser enviados, em conjunto com â aprêsentaçáo dê
proposta,

25.7. Caso o SICAF náo contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhâr o Contrato Social da empresâ
ou outro documento emitido por órgáo público quê contêmple o objeto, para efeitos de diligência;
25.8. A homologação do rêsultado desta licitação não implicará direito à contrataÉo.
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25 9. As normês disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da âmpliâçáo da dlsputa
êntre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminiskação, o princípio da isonomia,
a finalidade e a seguranÇa da coniratâÇão.
25.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suâs propostas e a
Administração náo seÉ, em nenhum caso, responúvel por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitâtório.
25.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluiÊse-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.12. O desatendimento de exigênciâs foÍmais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsêruados os principios da isonomia ê do interêssê
público.

25.13. Em caso de divêrgência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compóêm o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como as discordânciaa entÍe as especiÍicações
do objêto no poÉel COMPRASNET e neste Edital, pÍêvaleceÍão à3 conatantes neate edital.
25.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereÇo elekônico: wwwgov.br/compras e no portal de
Licitações do Tribunal de Contas dos lvlunrcípios do Estado do Ceará: wwwlicitacoes.tce.ce.gov.br e
tâmbém poderá ser obtido nâ sede da Prefêitura lvlunicipal dê Sáo BeneditcrcE, no endereço Rua Paulo
[rlârques, no 378, Centro, Sáo Benedito/CE, nos dias útêis, no horário das 08h00min às 12h00min, mêsmo
endereço e período no qual os âutos do pÍocesso administrativo permanecerão com vista franqueada aos
intêressados.
25.15 - Para dirimir quaisquer questóes decorrentes da licitação, náo Íesolvidas na esfera adminiskativa,
será competenle o Íoro da Comarca de Sáo Benedito/CE.

25.í6. lntêgrâm este Editâ|, para todos os fins e eteitos, os seguinte3 anexoa:
25.16.1, ANEXo I . TER[,1o DE REFERÊNCIA;
2s.16.2. ANEXo úNtco - EspEctFtcAÇôEs TÉcNrcAs Do oBJETo;
25.16,3, ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA;
25,16,4, ANEXO III _ I\4INUTA DE TERI\4O DE CONTRATO,

São Bênedito/CE, 28 de Julho de 2023
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